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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS 
DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
CONDENAÇÃO DA RÉ AO PAGAMENTO DE VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem (enunciado n. 211 da Súmula do STJ).
1.1. Cumpre ressaltar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos declaratórios na origem, a parte recorrente 
suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o 
órgão julgador poderá verificar a existência do vício.
2.Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, 
na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. 
Precedentes.
3. A revisão da conclusão estadual demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator

Documento eletrônico VDA26461077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 31/08/2020 11:55:50
Código de Controle do Documento: cf03d6a6-d2e4-4d54-a1e7-93e101b74c38



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1490324 - SP 
(2019/0112064-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA E OUTRO(S) - SP352413
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADO : DIEGO FRANCISCO RODRIGUES FLECK E OUTRO(S) - 

SP378727
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS 
DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
CONDENAÇÃO DA RÉ AO PAGAMENTO DE VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem (enunciado n. 211 da Súmula do STJ).
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por FRANCISCO DAS CHAGAS 
FERNANDES, contra a decisão de fls. 373-377 (e-STJ), proferida por este signatário, 
que, em juízo de reconsideração, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
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especial do ora agravante.

O aludido apelo extremo foi deduzido com fundamento no art. 105, III, a e c, 
da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
assim ementado (e-STJ, fl. 185):

 
Ação de exibição de documentos. Ausência de resistência por parte da 
requerida. Inexistência de sucumbência. Lide igualmente inexistente. Apelo 
improvido.
 

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 209-211, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 214-245, e-STJ), além de dissídio 
jurisprudencial, o recorrente alegou que o acórdão impugnado incorreu em violação dos 
arts. 82, 305, 381 e 396 do Código de Processo Civil de 2015.

Sustentou, em suma, fazer jus aos honorários sucumbenciais, tendo em 
vista estar configurada a pretensão resistida pela ora recorrida, que, somente após o 
ajuizamento da presente demanda apresentou ao recorrente os documentos 
anteriormente solicitados.

O recurso especial foi inadmitido no Tribunal de origem (e-STJ, fls. 288-291) 
pelos seguintes fundamentos: a) aplicação da Súmula 282/STF, por falta de 
prequestionamento dos artigos de lei tidos por violados; b) deficiência na 
fundamentação do reclamo, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF; c) não houve 
demonstração das vulnerações legais suscitadas; d) incidência da Súmula 7/TJ para 
revisão das conclusões estaduais; e e) a divergência jurisprudencial não foi 
demonstrada nos termos exigidos pelo art. 1.029 do CPC/2015.

No agravo contra a decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 294-
308), o agravante refutou os retrocitados óbices de admissibilidade.

Contraminuta às fls. 311-327 (e-STJ).

O feito ascendeu ao Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, a Presidência 
desta Corte, por decisão monocrática, não conheceu do agravo em recurso especial (e-
STJ, fls. 332-333), uma vez que o recorrente não impugnou todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade, em desrespeito ao preconizado no art. 932, III, do 
CPC/2015, ensejando a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

Em juízo de retratação (fls. 371-376, e-STJ), este signatário considerou ter 
havido a impugnação da decisão de admissibilidade, conheceu do agravo e negou 
provimento ao recurso especial, pelos seguintes fundamentos: a) aplicação da Súmula 
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211/STJ, por falta de prequestionamento dos artigos de lei tidos por violados, bem 
como ausência dos requisitos para viabilizar o prequestionamento ficto; b) incidência da 
Súmula 7/STJ para revisão das conclusões estaduais; e c) o acórdão impugnado 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo a aplicação da 
Súmula 83/STJ a obstar a análise do reclamo por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

Daí o presente agravo interno (fls. 379-394, e-STJ), por meio do qual o 
insurgente postula a inaplicabilidade dos óbices apontados para o desprovimento do 
reclamo, ao tempo que repisa os termos já expendidos no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 398-410 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões nele trazidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, no que se refere à 
alegada afronta aos arts. 82 e 305 do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se não 
terem sido eles objeto de exame pela instância ordinária, mesmo após a interposição 
de embargos declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 211/STJ, ante 
a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do recurso especial apresentado.

Ilustrativamente:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS 
SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA. 01. Inviável o recurso especial na parte em que a 
insurgência recursal não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou 
em dissídio jurisprudencial.02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos 
recorridos e o que se apurou a título de patrimônio líquido da empresa, são 
matérias insuscetíveis de apreciação na via estreita do recurso especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ. 03. Inviável a análise de violação de dispositivos 
de lei não prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos 
de declaração. 04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei. 05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 
prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 
legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 
inventariado. 06. Recurso especial não provido (REsp n. 1.639.314/MG, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
10/4/2017 - sem grifos no original).

 

Quanto à questão jurídica remanescente, observa-se que o Tribunal de 
origem, soberano na análise de fatos e provas, entendeu não ter havido resistência à 
pretensão autoral, razão pela qual não caberia a condenação da recorrida ao 
pagamento dos ônus de sucumbência.

A propósito, confiram-se os excertos abaixo transcritos (e-STJ, fl. 185-186, 
sem grifos no original):

 
2. Embora a ação seja intitulada como produção antecipada de provas, 
na verdade trata-se de medida cautelar de exibição de documentos, 
ajuizada com evidente caráter satisfativo.
Inexistiu resistência por parte da apelada, motivo pelo qual não há que se 
falar em condenação sucumbencial. Ação meramente exibitória de 
documentos que, tendo exaurido sua finalidade, não apresentou 
contornos de lide para que, julgado o mérito, propriamente, se pudesse 
falar em condenação em custas, despesas ou honorários advocatícios.
(...)
De se lembrar ainda que a ação preparatória foi opção da parte, pois a ação 
principal poderia, em seu bojo, conter pedido requisitório dessa mesma 
exibição documental aqui pleiteada. Também por esse ângulo, inexistente 
condenação em verbas sucumbenciais.
 

O entendimento acima externado está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, firmada no sentido de que, nas ações de exibição de 
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documentos, em razão dos princípios da sucumbência e da causalidade, apenas 
haverá a condenação ao pagamento de honorários advocatícios quando estiver 
demonstrada a resistência à exibição dos documentos.

A esse respeito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SUCUMBÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.1. Em 
ação de exibição de documentos, para haver condenação em honorários 
advocatícios, deve estar caracterizada, nos autos, a resistência à exibição 
dos documentos pleiteados.2. No caso, o Tribunal de origem concluiu 
inexistir a alegada pretensão resistida, seja porque, conforme acórdão 
recorrido, não houve pedido válido na esfera administrativa, seja porque a 
parte ré apresentou os documentos pleiteados junto com a contestação.3. 
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.409.614/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
16/09/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRETENSÃO NÃO RESISTIDA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA.1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que nas ações 
cautelares de exibição de documentos, em razão dos princípios da 
sucumbência e da causalidade, haverá condenação a honorários 
advocatícios quando estiver caracterizada a resistência à exibição dos 
documentos pleiteados (AgRg no AREsp 707.231/MG, Terceira Turma, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 6/8/2015, DJe 21/8/2015). 
Incidência da Súmula nº 83 do STJ.2. A alteração das conclusões do 
acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.(...) 6. Agravo 
interno não provido (AgInt no AREsp 871.074/MS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016).

 

Dessa forma, encontrando-se o acórdão estadual em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ, a obstar a 
análise do reclamo por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Registre-se ainda que não há como desconstituir a conclusão do acórdão 
estadual - acerca da exibição de documentos - sem que se proceda ao revolvimento de 
matéria fático-probatória, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
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No mesmo sentido, convém transcrever o seguinte precedente:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. INCABÍVEL 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.1. Pela aplicação dos princípios da sucumbência 
e da causalidade em ações cautelares de exibição de documentos, para 
haver condenação ao pagamento de honorários advocatícios deve estar 
caracterizada nos autos a resistência à pretensão. No caso, o tribunal de 
origem consignou que não houve pretensão resistida. Incidência da Súmula 
83/STJ.2. Não é possível reverter a conclusão do acórdão recorrido acerca 
da ausência de pedido resistido, sem reexame dos elementos fáticos da 
demanda, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.3. Agravo interno a que se 
nega provimento (AgInt no REsp 1585865/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 10/08/2016).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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